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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO DA TEMÁTICA. FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
153/165, opostos por CESREI - Centro de Educação Superior Reinaldo Ramos S/C
Ltda contra acórdão, fls. 330/340, que desproveu o recurso apelatório interposto pelo
embargante e deu provimento parcial ao apelo manejado pela Imobiliária LS Ltda e
Geraldo de Oliveira Cavalcante.

Em suas razões, o recorrente argumenta, em suma, a
ocorrência  de  omissão  no  julgado  combatido,  tendo  em  vista  a  ausência  de
manifestação acerca da renovação automática do contrato de locação, ora discutido,
pois a recusa só aconteceu após o prazo de 30 (trinta) dias, não havendo a notificação
premonitória,  tendo o  embargante  permanecido no imóvel.  Ao final,  pugna pela
necessidade de prequestionamento da matéria.
 

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos  I,  II  e  III,  do  art.  1.022,  do  Código  de  Processo  Civil,  os  embargos  de
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declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a
parte embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
totalmente infundada, sob a alcunha de omissão, tentando, tão somente, rediscutir o
feito,  pois,  analisando  o  decisum  embargado,  verifica-se  a  pertinente  abordagem
acerca das pontuações indicadas pela parte embargante no presente recurso.

Explico.

No tocante à alegação de ausência de manifestação
acerca  da  renovação  automática  do  contrato  de  locação,  haja  vista  a  ausência  de
notificação premonitória, cumpre registrar a existência de documentação suficiente e
irrefutável  acerca  da  oposição  do  locador  à  renovação  contratual  nos  moldes,
anteriormente, pactuados, fls. 34/36, independente da data ocorrida, isso porque tais
documentos  serviram  aos  fins  propostos,  ou  seja,  dar  ciência  ao  recorrente  do
desinteresse na renovação e a vontade de reaver o bem, motivo pelo qual esta Corte
de  Justiça  entendeu pela  inexistência  de  renovação  tácita  do  contrato  por  tempo
determinado  e,  por  consequência,  a  improcedência  da  ação  de  consignação  em
pagamento.

De mais a mais, houve recusa da parte demandada
em receber o montante depositado pelo embargante, por justo motivo, haja vista não
corresponder ao  valor  de  mercado,  porquanto  o credor  não pode ser  obrigado a
receber prestação diversa da pretendida, nos termos do art. 335, inciso I, do Código
Civil

Para  melhor  elucidar  a  matéria  em  discussão,
convém transcrever fragmento da decisão embargada, fls. 335/339:

Avançando  no  mérito  da  controvérsia,  convém
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esclarecer que a presente demanda é aquela em que a
lei concede ao devedor o direito de pagar a dívida e
liberar-se  da obrigação assumida perante  o credor,
sempre  que  surjam  empecilhos  ao  exercício  desse
direito.
No  caso  dos  autos,  a  parte  autora  postulou
autorização para consignar judicialmente o valor das
prestações, a partir do mês de abril de 2013, referente
ao contrato de locação de imóvel não residencial, fls.
24/27,  sob  a  alegação  de  prorrogação  tácita  do
aludido  instrumento  contratual  e  a  promovida  se
recusar em receber o valor dos aluguéis.
Todavia, analisando o arcabouço probatório contido
nos autos, verifica-se que o contrato de locação, fls.
24/27,  foi  firmado  entre  as  partes,  por  prazo
determinado,  com termo final  em  01 de  março  de
2013,  e  não  houve  prorrogação  tácita  por  período
indeterminado, pois a demandada demonstrou o seu
desinteresse  na  renovação,  tanto  ao  recusar  o
depósito  efetuado pelo  promovente,  como  pela
apresentação da contra notificação extrajudicial,  fls.
34/36,  noticiando  o  término  do  contrato  e
constituindo  em  mora  a  instituição  de  ensino,  em
decorrência do não pagamento do aluguel, no valor
de  mercado,  configurando-se,  assim,  a  vontade  da
promovida em reaver o bem, porquanto não há como
prosperar  o  argumento  de  renovação  tácita  do
instrumento contratual.
Ademais,  insta registrar que a locação considera-se
desfeita  em  face  de  ausência  de  pagamento  de
aluguel,  mesmo  em  casos  de  estabelecimentos  de
ensino, nos termos dos arts. 9º e 53, inciso I, da Lei nº
8.245.
Nessa  senda,  a  ação  de  consignação  é  permitida
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apenas  para  depósito  da  quantia  devida,  não
podendo,  assim,  o  credor  ser  obrigado  a  receber
prestação  diversa  da  pretendida,  portanto  houve
justa  causa  para  recusa  do  pagamento,  razão  pela
qual a improcedência da lide é medida cogente, nos
moldes do art.  335, inciso I,  do Código Civil,  eis o
teor:
Art. 335. A consignação tem lugar:
I - se o credor não puder, ou, sem justa causa, recusar
receber  o  pagamento,  ou  dar  quitação  na  devida
forma;
Com  efeito,  em  qualquer  ação,  compete  a  parte
autora o ônus de provar o fato constitutivo de suas
alegações, e nesta espécie, também a consignação dos
valores  devidos  e  a  injusta  recusa  da  credora  em
receber.  Desse  ônus  a  insurgente  não  se
desvencilhou. 
O  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  igualmente
consignou:
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO
EM  PAGAMENTO.  LOCAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
RECUSA  IMOTIVADA  PELO  CREDOR.  NÃO
OCORRÊNCIA IN CASU. DEPÓSITO DO VALOR A
MENOR.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
DESPROVIMENTO.  A ação consignatória objetiva o
depósito integral do valor devido por injusta recusa
do  credor.  Além  de  tal  requisito  não  restar
preenchido pelo autor, verifica-se a insuficiência dos
depósitos,  pois  foram  efetuados  sem  os  encargos
decorrentes  da  mora,  implicando  a  ausência  de
pressuposto de desenvolvimento válido do processo.
Desprovimento  do  recurso.  (TJPB;  AC
200.2006.016.249-8/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
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DJPB 21/08/2013; Pág. 13) - sublinhei.
De  outra  sorte,  não  há  entendimentos  conflitantes
entre a decisão na ação de despejo,  que foi extinta
por  carência  de  ação,  haja  vista  a  ausência  de
notificação extrajudicial, ou seja, requisito formal; e a
improcedência  da  ação  de  consignação  em
pagamento,  pois,  no  caso  concreto  dos  autos,  a
Magistrada  entendeu  pela  inexistência  de
prorrogação contratual, porquanto houve justa causa
para  a  recusa  do  valor  do  depósito,  não  cabendo,
assim, a procedência da consignação.
Em sede de apelação forcejada pela Imobiliária LS
Ltda a recorrente postula pela alteração na forma de
fixação dos honorários sucumbenciais,  devendo ser
aplicado o §2º,  do art.  85,  do Código de  Processo
Civil,  ou  a  condenação  do  pagamento  dos
honorários entre os percentuais de 10% e 20% sobre
todos os valores consignados em juízo.
Sem maiores delongas, no meu entender, a sentença
merece  reforma,  em  parte,  apenas  neste  aspecto,
digo  isso,  pois,  na  ação  de  consignação  em
pagamento não há condenação, sendo assim, o valor
passa  a  ser  inestimável,  devendo,  assim,  ser
arbitrado, de forma equitativa, o qual modifico para
o  importe  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  nos
moldes  do  §8º  do  art.  85,  do  Código  de  Processo
Civil, observando-se os critérios do §2º, do mesmo
comando  normativo,  ou  seja,  o  grau  de  zelo
profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a
natureza  da  causa  e  sua  importância,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço.
Logo,  ressoa  razoável  o  montante  de  R$  5.000,00
(cinco  mil  reais),  para  fixação  dos  honorários
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advocatícios,  principalmente,  quando  se  leva  em
consideração que a Constituição Federal, em seu art.
133,  preconiza  ser  o  advogado  essencial  à
administração da Justiça.
Nesse sentido, colaciono julgados da jurisprudência
pátria:
DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
LOCAÇÃO.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM
PAGAMENTO.  DISCORDÂNCIA
FUNDAMENTADA  DO  RÉU  QUANTO  AO
VALOR  DEVIDO.  NULIDADE  AFASTADA.
DEPÓSITOS  INSUFICIENTES.  EXTINÇÃO
PARCIAL  DA  OBRIGAÇÃO  DE  PAGAMENTO
DOS  ALUGUÉIS.  SUCUMBÊNCIA  INTEGRAL
DO  LOCATÁRIO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ARBITRAMENTO
EQUITATIVO. REFORMA PARCIAL.  I.  Atende ao
disposto no  artigo 896, parágrafo único, do Código
de  Processo  Civil  de  1973,  a  contestação  que
impugna o valor consignado e indica os parâmetros
considerados pertinentes para o cálculo do aluguel
devido. II.  Não podem ser considerados suficientes
os depósitos judiciais que não espelham o valor do
aluguel  reajustado  segundo  os  parâmetros
contratuais. III. Ressumado o deficit pecuniário dos
depósitos  judiciais,  a  obrigação  de  pagamento  dos
alugueis tem-se por parcialmente satisfeita e o credor
pode levantar os valores consignados, na esteira do
que dispõe o artigo 899 do Código de Processo Civil
de 1973. lV. Partindo das premissas de que o locador
está  adstrito  ao  recebimento  do  aluguel  abaixo  do
valor  devido,  que não deu causa à propositura da
demanda e que sua defesa, centrada na insuficiência
do  depósito,  foi  plenamente  acolhida,  avulta  a
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conclusão de que o locatário deve arcar com os ônus
da  sucumbência.  V.  Deve  ser  mantida  a  verba
honorária  arbitrada  à  luz  do  princípio  da
razoabilidade  e  em atenção  às  particularidades  do
caso  concreto.  VI.  Recurso  da  Autora  provido  em
parte.  Recurso  do  Réu  desprovido.  (TJDF;  APC
2012.07.1.006885-8; Ac. 984.026; Quarta Turma Cível;
Rel.  Des.  James Eduardo Oliveira;  Julg.  10/11/2016;
DJDFTE 06/12/2016).
E,
APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO
EM PAGAMENTO. ALEGAÇÃO DE RECUSA DO
CREDOR.  ÔNUS  DA  PROVA.  NÃO
DESINCUMBÊNCIA.  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  REDUÇÃO.  INTELIGÊNCIA
DO  ART.  20,  §  4º,  DO  CPC  DE  1973.  APELO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  Nos  termos  do  art.
333, I, do CPC de 1973, incumbe ao Autor o ônus de
demonstrar  o  fato  constitutivo  de  seu  pretenso
direito. Em se tratando de ação de consignação em
pagamento, constitui ônus do devedor comprovar a
recusa  do  credor  no  tocante  ao  recebimento  da
prestação  devida.  Nas  causas  que  não  possuem
natureza  condenatória,  o  arbitramento  da  verba
honorária  deve  ser  feito  mediante  apreciação
equitativa do julgador, com atenção ao grau de zelo
do profissional, ao lugar da prestação do serviço, à
natureza  e  importância  da  causa,  ao  trabalho
realizado  pelo  advogado  e  ao  tempo  despendido
para o serviço. (TJMG; APCV 1.0024.14.065729-7/001;
Rel.  Des.  José  Marcos  Vieira;  Julg.  15/09/2016;
DJEMG 26/09/2016).
Dessa forma, entendo pela reforma da decisão de 1º
grau apenas no tocante à alteração do arbitramento
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dos honorários sucumbenciais.

Logo,  a  sustentação  do  insurgente  de  injustiça  da
decisão  guerreada,  em  verdade,  visa  à  rediscussão  de  matéria  já  enfrentada  no
decisório combatido.

De outra banda, a pretensão de prequestionamento,
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Código de Processo Civil.

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELO
CÍVEL. OMISSÕES INEXISTENTES. PRETENSÃO
DE  REEXAME  DA  MATÉRIA.
INADMISSIBILIDADE.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  I-  Para  a  oposição  de
embargos  declaratórios,  necessário  se  faz  a
observância das hipóteses previstas no art. 1.022, do
novo CPC. II- se o acórdão embargado não contém
qualquer  das  hipóteses  legalmente  previstas,  e
apenas reflete posicionamento contrário à pretensão
recursal da parte embargante, resta claro o intuito de
rediscussão de questões já decididas, o que é inviável
por  meio  desta  espécie  recursal.  III-  ainda  que
opostos  para  o  fim  de  prequestionar  a  matéria  e
viabilizar  o  acesso  da  parte  a  outras  instâncias
recursais, tem-se por indispensável a concomitância
de uma das máculas apontadas no CPC. Embargos
de  declaração  rejeitados.  (TJGO;  AC-EDcl  0272043-
20.2010.8.09.0051;  Goiânia;  Primeira  Câmara  Cível;
Rel. Des. Luiz Eduardo de Sousa; DJGO 28/04/2016;
Pág. 165) - negritei.
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Em  face  dessas  considerações,  observa-se  que  o
acórdão  hostilizado  foi  nítido  e  objetivo,  inexistindo  o  vício  declinado  pelo
recorrente,  tendo  referido  decisum apenas  acolhido  posicionamento  diverso  do
sustentado pela parte inconformada.

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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